
PARECER Nº 1652, DE 2019

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1058, DE 2017
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
O Excelentíssimo Senhor Deputado Estadual Gil Lancaster, com finalidade inegavelmente humanística, propôs, mediante o projeto de lei em análise, “instituir o estímulo à realização de teste rápido de HIV/AIDS, Sífilis e Hepatites em todos os pacientes usuários do sistema de saúde dentro do rol de exames de rotina solicitados nos hospitais, maternidades, unidades de saúde públicas e privadas do Estado de São Paulo”, dentre outras providências.
O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação emitiu parecer favorável, conforme voto do relator, o Excelentíssimo Senhor Deputado Campos Machado.

Nesta Comissão de Saúde, recebeu voto favorável, da lavra do Excelentíssimo Senhor Deputado Alex de Madureira.
Tanto o Deputado proponente, quanto os Deputados pareceristas estão, inegavelmente, orientados por um espírito nobre, prevenir e tratar precocemente doenças graves, de que padecem muitos paulistas.
Ocorre que o tipo de normativa proposta padece de várias impropriedades. Primeiro, não é razoável promulgar uma lei para “instituir o estímulo...”.
Estímulo não se cria por meio de lei, mas por campanhas, esclarecimentos, conscientizações.
A lei, salvo melhor juízo, deveria determinar a realização dos exames, que o proponente acredita seriam necessários.
Mas o problema não reside apenas na redação. Ainda que a redação fosse: “Fica instituída a obrigatoriedade de realizarem-se os exames....” ou “Todo paciente será submetido ao exame....”, tem-se que a norma seria inadequada.
Com efeito, em sede de Direito Constitucional e também dos estudos bioéticos, muito se debate a possibilidade de se realizarem exames de maneira obrigatória. Essa discussão ganha cores quando se fala do exame para detecção do vírus HIV, justamente uma das propostas constantes do projeto de que ora se trata.
A esse respeito, indica-se o livro do jurista português, Manuel da Costa Andrade, Direito Penal Médico: SIDA, testes arbitrários, confidencialidade e segredo, publicado pela editora Revista dos Tribunais.
Em mencionada obra, o autor chega a caracterizar como crime a testagem automática para o vírus HIV, haja vista a lesão à privacidade e à intimidade do paciente, bens jurídicos (valores) tutelados também no sitema jurídico nacional.
Imperioso reconhecer que, no Direito Internacional, o estudo da temática está bem mais avançado. Por tais estudos, a bem da verdade, este projeto de lei haveria de ter sido barrado na Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Dado que a CCJR não fez cessar a indevida tramitação deste PL, entende a subscritora da presente que esta Comissão de Saúde deve fazê-lo.
Poder-se-ia pretender aduzir não ser da competência desta Comissão (e de seus membros) apontar inconstitucionalidades, mas apenas objeções inerentes à específica matéria da saúde.
Ainda que essa percepção fosse defensável, também sob o ponto de vista da saúde, a propositura é descabida, pois os princípios informadores da Bioética não podem conviver com desperdícios.
Solicitar (ou realizar) exames, sem nenhuma indicação baseada em sintomas reais implica, primeiro, submeter o paciente a procedimentos desnecessários e, em segundo lugar, desperdiçar recursos públicos.
O Parlamento deve ter responsabilidade! Resta evidente que esses tais exames terão um custo. Estimular sua realização em todo e qualquer paciente contribuirá muito para sobrecarregar um sistema que já não se mostra suficiente para as demandas reais.
Na eventualidade de esta Comissão carecer de mais elementos para decidir, esta Parlamentar coloca-se a disposição para preparar uma apresentação mais fundamentada, escrita ou oral, com o fim de reforçar a absoluta impropriedade da iniciativa.

As considerações ora lançadas, em nenhuma medida, constituem desmerecer a nobreza de propósitos que orientou o projeto, que, pelos fundamentos nesta lançados, não pode prosperar.

Seja pela inconstitucionalidade flagrante, seja pela incompatibilidade com os princípios bioéticos, seja pela incoerência com a realidade do sistema de saúde público e mesmo o privado, o parecer é contrário ao projeto de lei em apreço.
a) Janaina Paschoal – Relatora
Aprovado como parecer o voto em separado da Deputada Janaina Paschoal, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 10/12/2019.

a) Analice Fernandes – Presidente

Alex de Madureira (contrário) – Janaina Paschoal – Analice Fernandes – Caio França – José Américo – Edmir Chedid 
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o Projeto de Lei nº 1058, de 2017, institui o estímulo à realização de teste rápido de HIV/AIDS, sífilis e hepatites em todos os pacientes usuários do sistema de saúde dentro do rol de exames de rotina solicitados nos hospitais, maternidades, unidades de saúde públicas e privadas do Estado. 
No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhada, inicialmente, à Comissão de Constituição Justiça e Redação para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu a proposição parecer favorável.

Agora nesta Comissão de Saúde, cabe-nos deliberar sobre a matéria, quanto aos aspectos de mérito.

Ao fazê-lo, verificamos que, segundo o autor da proposta, os testes rápidos são realizados com uma gota de sangue (HIV e sífilis) ou até mesmo com fluído oral (só HIV) cuja execução, leitura e interpretação dos resultados são feitas em, no máximo, 30 minutos. Os testes são importantes tanto para os pacientes que apresentarem infecção, possibilitando assim o tratamento adequado, quanto para os que não apresentam, apenas para a prevenção.
A presente propositura tem como finalidade o diagnóstico precoce dessas doenças, além de tomar conhecimento do número de pessoas por elas infectadas.

Devido a agilidade, praticidade e relevância do teste para uma melhor qualidade de vida da população, torna-se importante sua aplicabilidade, garante acesso da população às mais avançadas tecnologias, além do diagnóstico rápido, dispensa equipamentos e infraestrutura laboratorial com direcionamento das ações de monitoramento e controle dos agravos.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1058, de 2017.
a) Alex de Madureira

